
��Á�������� �����	
�� �������
�� 	
���� �� ��� �	 ��
	���

�
� ��


 � 
�
� ��� � ���	� 
 ���	��Ç����
�� � �� �� �������� �� ����

leiaute previsto no Manual do Usuário DEVEC, deverão cons-
tar:
I - identificação do declarante;
II - dados dos contratos de aquisição de energia elétrica, in-
formações relativas a cada contrato de comercialização firma-
do em ambiente de contratação livre, por meio do qual a de-
clarante tenha adquirido energia elétrica para consumo no
submercado Sudeste/Centro-Oeste;
III - dados do consumo de energia elétrica, informações re-
lativas a cada ponto de consumo, integrante da respectiva
unidade consumidora, situado na área de abrangência do
submercado Sudeste/Centro-Oeste;
IV - preço médio efetivo de aquisição da energia elétrica em
ambiente de contratação livre;
V - mês (competência) ao qual se refere o consumo da ener-
gia elétrica;
VI - dados do responsável pela pessoa jurídica.
§ 1º - Os destinatários de energia elétrica relacionados neste
Capítulo deverão se credenciar no sistema DEVEC previa-
mente ao preenchimento e ao envio das informações previs-
tas nos incisos deste artigo.
§ 2º - A SEFAZ poderá credenciar de ofício os usuários do
sistema DEVEC relacionados no § 1º deste artigo, caso os
mesmos não se credenciem até a data de envio das obri-
gações contidas neste Capítulo.
§ 3º - Os destinatários de energia elétrica relacionados neste
Capítulo credenciados voluntariamente ou de ofício ficarão
sujeitos à aplicação do disposto na alínea “b” do inciso I do §
1º do art. 18, para fins de arbitramento da base de cálculo
das operações relacionadas à declaração mencionada no ca-
put deste artigo.
§ 4º - Em caso de litígio que torne ilíquido o valor devido,
cobrado ou pago, pela energia elétrica adquirida por meio de
qualquer contrato firmado em ambiente de contratação livre,
tal circunstância deverá ser informada na DEVEC.
Art. 16 - A DEVEC, de que trata o art. 15, deverá ser pres-
tada em meio eletrônico até as 24 (vinte e quatro) horas do
dia 10 (dez) do mês subseqüente àquele em que houver
ocorrido o consumo da energia elétrica.
§ 1º - Para fins do disposto no caput deste artigo, a des-
tinatária da energia elétrica, a que se refere o inciso II do art.
14, deverá:
I - acessar a página do sistema DEVEC no endereço eletrô-
nico da Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento
http://www.fazenda.rj.gov.br, mediante uso de certificado digi-
tal:
II - acessar a opção do menu correspondente ao preenchi-
mento da DEVEC, a partir do qual serão acessados formu-
lários eletrônicos próprios, nos quais deverão ser inseridos os
dados correspondentes às informações referidas no art. 15,
necessárias à integralização da DEVEC;
III - verificar se os valores e dados inseridos nos formulários
eletrônicos que compõem a DEVEC, como expresso no in-
ciso II deste parágrafo, estão em concordância com a rea-
lidade, uma vez que é de responsabilidade do destinatário da
energia elétrica a veracidade das informações declaradas.
§ 2º - Após envio da DEVEC devidamente preenchida, será
emitido, automaticamente, protocolo que servirá como recibo
de entrega da referida declaração à SEFAZ, no qual deverão
constar os dados estabelecidos no Manual do Usuário DE-
VEC.
§ 3º - A confirmação regularmente processada nos termos do
§ 2º deste artigo, a partir da qual tenha sido gerado o pro-
tocolo de entrega da DEVEC à SEFAZ, não implicará reco-
nhecimento da veracidade e legitimidade das respectivas in-
formações declaradas, conforme constantes na referida decla-
ração.
§ 4º - A declarante poderá, observados os procedimentos
previstos no Manual do Usuário DEVEC, alterar até o fim do
prazo previsto no caput, os dados que já tiverem sido pres-
tados para o respectivo período de referência, com o fim de
retificar as informações declaradas anteriormente.
§ 5º - Após o encerramento do prazo previsto no caput deste
artigo, não será aceita, em nenhuma hipótese:
I - a retificação das informações prestadas em substituição às
originalmente prestadas;
II - o acréscimo ou decréscimo de informações.
§ 6º - Os declarantes poderão utilizar o sistema da SEFAZ
de procurações eletrônicas, conforme disposto na legislação
fluminense para outorgar poderes a terceiros, mediante o uso
de certificado digital, para que estes tenham acesso ao sis-
tema DEVEC em seu nome.
§ 7º O acesso ao sistema DEVEC somente se dará com a
utilização de certificado digital emitido conforme os critérios
estabelecidos pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasilei-
ra (ICP-Brasil).
Art. 17 - A prestação das informações que compõem a DE-
VEC, na forma e no prazo previstos nos arts. 15 e 16, po-
derá, a pedido da declarante e a critério do fisco, ser anual-
mente dispensada, desde que solicitada entre 0 (zero) hora
do dia 1º de janeiro e 24 (vinte e quatro) horas do dia 12 de
janeiro de cada ano, mediante o preenchimento de formulário
eletrônico em opção específica no sistema DEVEC.
§ 1º - O acesso ao ambiente de processamento de dados da
SEFAZ para fins de preenchimento dos formulários eletrôni-
cos de que trata o caput deste artigo será autorizado nos ter-
mos do disposto no § 1º do art. 16.
§ 2º Na ausência de manifestação da SEFAZ até 31 de ja-
neiro quanto à dispensa solicitada, esta restará automatica-
mente homologada após esta data.
§ 3º A dispensa de que trata este artigo abrangerá todos os
fatos geradores ocorridos desde o dia 1º de janeiro até o dia
31 de dezembro do exercício para o qual ela tenha sido ho-
mologada.
§ 4º A homologação da dispensa de que trata este artigo im-
plicará a aplicação do disposto na alínea “b” do inciso I do §
1º do art. 18, para fins de arbitramento da base de cálculo
das operações correspondentes aos fatos geradores referidos
no § 3º deste artigo.

SEÇÃO IV
DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA DISTRIBUIDORA DE

ENERGIA ELÉTRICA

Art. 18 - A empresa distribuidora de que trata o inciso I do
art. 14 deverá, nos termos do disposto no inciso I do art. 3º-
A do Livro II do RICMS:
I - relativamente à operação descrita no inciso I do art. 14,
emitir, mensalmente, a Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica,
modelo 6, de que trata o inciso VI do art. 5º do Livro VI do
RICMS na qual deverão constar, além dos demais requisitos
previstos na legislação, as seguintes informações:
a) quanto à pessoa jurídica destinatária da energia elétrica:
1. a denominação ou a razão social;
2. o endereço completo do estabelecimento ou domicílio, si-
tuado no território fluminense, ao qual a energia elétrica tiver
sido destinada;
3. os números das inscrições no CAD-ICMS, se contribuinte
do imposto, e no CNPJ, correspondentes ao estabelecimento
ou domicílio referido no item 2 desta alínea;
b) o número da Unidade Consumidora;
c) a data de leitura da medição da energia elétrica consu-
mida;
d) quanto à discriminação da operação:
1. o mês ao qual se refere o consumo da energia elétrica;
2. a quantidade, em MWh, de energia elétrica destinada ao
estabelecimento ou domicílio referido no item 2 da alínea “a”
deste inciso para consumo da respectiva destinatária no mês
de referência, correspondente à medição verificada nos pon-
tos de consumo a ele vinculados;

3. o valor da operação, nele incluindo o montante do ICMS,
observado o disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo;
4. o preço unitário da energia elétrica consumida, por MWh,
resultante da divisão do valor indicado no item 3 pela quan-
tidade, em MWh, referida no item 2, desta alínea;
5. como dedução do valor da operação, a parcela correspon-
dente ao valor da energia elétrica adquirida de terceiros, de
que trata o inciso I do § 1º deste artigo;
e) como base de cálculo, o valor da operação referido no
item 3 da alínea “d” deste inciso;
f) a alíquota aplicável;
g) o montante do ICMS devido, cujo destaque representa me-
ra indicação para fins de controle;
h) o valor total da Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica, mo-
delo 6, a ser cobrado da pessoa jurídica destinatária da ener-
gia elétrica;
II - até o dia 10 (dez) de cada mês, enviar à SEFAZ arquivo
digital, gerado em meio eletrônico, que contenha as seguintes
informações, gravadas em arquivo eletrônico de acordo com
o leiaute previsto no Manual do Usuário DEVEC, relativas a
cada estabelecimento ou domicílio, situado no território flumi-
nense, que estiver conectado à linha de distribuição ou de
transmissão integrante da rede de distribuição, por ela ope-
rada, em razão da execução de contratos de conexão e de
uso da referida rede, por ela firmados com a respectiva pes-
soa jurídica destinatária, para fins do consumo da energia
elétrica objeto da operação de que trata o inciso I do art.
14:
a) CNPJ/CPF da Unidade Consumidora;
b) número do medidor;
c) quantidade de energia real;
d) código de identificação do cliente (CNPJ ou CPF do Con-
sumidor Livre);
e) nome/razão social do cliente (Consumidor Livre).
§ 1º O valor da operação referido no item 3 da alínea “d” do
inciso I do caput deste artigo deve corresponder ao resultado
da soma dos seguintes valores, dele integrantes, ainda que
devidos a terceiros:
I - valor devido, cobrado ou pago, pela energia elétrica con-
sumida no mês de referência, resultante da multiplicação da
quantidade, em MWh, referida no item 2 da alínea “d” do in-
ciso I deste artigo pelo:
a) preço médio efetivo de aquisição da energia elétrica em
ambiente de contratação livre, conforme informado à empresa
distribuidora pela SEFAZ, nos termos do disposto no art. 18,
desde que declarado a esta pela respectiva pessoa jurídica
destinatária por meio da DEVEC, na forma e no prazo pre-
vistos nos arts. 15 e 16;
b) preço praticado pela empresa distribuidora em operação
similar, relativa à circulação de energia elétrica objeto de saí-
da por ela promovida sob o regime da concessão ou permis-
são da qual é titular, com destino a estabelecimento ou do-
micílio, situado no território fluminense, para nele ser consu-
mida por destinatário atendido em condições técnicas equiva-
lentes de conexão e de uso do respectivo sistema de dis-
tribuição, quando o preço indicado na alínea “a” deste inciso
não tiver sido informado à empresa distribuidora nas hipóte-
ses dos §§ 1º e 2º do art. 17, observado o disposto nos §§
3º e 4º deste artigo;
c) preço de que trata a alínea “a” deste inciso relativo ao
mês imediatamente anterior ao mês de referência ou, na au-
sência deste, pelo preço indicado na alínea “b” deste inciso,
na hipótese da ocorrência de qualquer evento que, a critério
do fisco, se caracterize como caso fortuito ou força maior e
que impeça o envio ou o recebimento do arquivo digital re-
ferido no art. 19 para fins da emissão do respectivo docu-
mento fiscal previsto no inciso I do caput deste artigo;
II - os valores dos encargos de conexão e de uso do sistema
de distribuição, devidos à empresa distribuidora em razão da
execução dos respectivos contratos de conexão e de uso do
referido sistema, com ela firmados sob o regime da conces-
são ou da permissão da qual ela é titular;
III - quaisquer outros valores ou encargos inerentes ao con-
sumo da energia elétrica; e
IV - o montante do ICMS devido, a ser integrado à soma dos
valores indicados nos incisos I, II e III deste parágrafo.
§ 2º - O cálculo dos valores indicados nos incisos I, II e III
do § 1º deste artigo poderá, a título de mera informação para
fins de controle, ser demonstrado, de forma segregada, no
corpo do documento fiscal de que trata o inciso I do caput
deste artigo, não gerando qualquer efeito para fins fiscais.
§ 3º - O preço indicado na alínea “b” do inciso I do § 1º
deste artigo deverá corresponder à tarifa-energia, homologa-
da pela ANEEL nos termos da legislação e do contrato de
concessão ou de permissão aplicáveis, integrante da estrutu-
ra tarifária convencional ou horossazonal de que tratam, res-
pectivamente, as alíneas “a” e “b” do inciso L do artigo 2º da
Resolução 414 da ANEEL, de 9 de setembro de 2010 e que,
segundo os critérios de classificação tarifária previstos no art.
57 dessa mesma resolução, for aplicável ao subgrupo de ten-
são no qual, em conformidade com o disposto no inciso XXX-
VII do artigo 2º da resolução em referência, se enquadrar a
unidade consumidora correspondente à pessoa jurídica des-
tinatária da energia elétrica, prevalecendo a aplicação da ta-
rifa convencional nas hipóteses em que, de acordo com o
disposto no art. 57 da resolução citada, não for compulsória
a aplicação da tarifa horossazonal.
§ 4º - A aplicação do disposto na alínea “b” do inciso I do §
1º deste artigo deverá, nas hipóteses do parágrafo único do
art. 15 e do § 2º do art. 19, estende-se a todos os estabe-
lecimentos ou domicílios, situados no território fluminense,
aos quais tenha sido destinada energia elétrica para consumo
da mesma destinatária.
§ 5º - A base de cálculo do imposto devido sobre a operação
de que trata o inciso I do art. 14 deverá ser apurada de
acordo com o disposto no inciso I do art. 7º do RICMS quan-
do, em virtude do cumprimento de decisão administrativa ou
judicial que não indique outra base de cálculo para fins de
apuração do ICMS a ser lançado e pago nos termos desta
resolução, não for possível aplicar o preço previsto nas alí-
neas “a”, “b” ou “c” do inciso I do § 1º deste artigo.
§ 6º Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo,
a empresa distribuidora deverá transmitir o arquivo digital à
SEFAZ, conforme definido no Manual do Usuário DEVEC.
§ 7º Na hipótese do § 6º deste artigo, a recepção regular do
arquivo pela SEFAZ observará o seguinte:
I - implicará reconhecimento da autoria e da integridade do
arquivo;
II - não implicará reconhecimento da veracidade e legitimida-
de das informações nele contidas;
III - não prejudicará o direito do fisco de acessar imediata-
mente as instalações, equipamentos e demais informações
mantidas em qualquer meio pela empresa distribuidora ou de
exigir desta a apresentação de cópias dos arquivos, devida-
mente identificados, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, median-
te notificação específica.
Art. 19 - Para fins do disposto no inciso I do § 1º do art. 18,
a empresa distribuidora deverá, a partir do dia 11 (onze) do
mês subsequente ao de ocorrência do fato gerador, baixar ar-
quivo digital com informações consolidadas das declarações
prestadas, conforme leiaute definido no Manual do Usuário
DEVEC.
§ 1º - O arquivo referido no caput conterá informações, de
acordo com leiaute previsto no Manual do Usuário DEVEC,
relativas a cada estabelecimento ou domicílio, situado no ter-
ritório fluminense, conectado à rede de distribuição operada
pela distribuidora, ao qual ela tenha destinado, no mês de re-
ferência, a energia elétrica objeto da operação referida no in-
ciso I do art. 14.

§ 2º - O arquivo digital referido no caput deste artigo conterá
informação que indique a hipótese em que deverá ser apli-
cada a alínea “b” do inciso I do § 1º do art. 18, quando:
I - a DEVEC:
a) não tiver sido prestada pela respectiva pessoa jurídica
destinatária da energia elétrica, na forma e no prazo previs-
tos nos arts. 15 e 16;
b) estiver dispensada nos termos do disposto no art. 17;
c) a critério do fisco, não merecer fé.
II - na hipótese de que trata o parágrafo único do art. 15,
existir litígio que torne ilíquido o valor devido, cobrado ou pa-
go pela energia elétrica adquirida por meio de qualquer con-
trato firmado em ambiente de contratação livre.
§ 3º - A DEVEC será considerada como não prestada, re-
lativamente a estabelecimento ou domicílio, situado no terri-
tório fluminense, conectado à rede de distribuição operada
pela empresa distribuidora, ao qual ela tenha destinado, no
mês de referência, energia elétrica objeto da operação des-
crita no inciso I do art. 14, quando as informações indicadas
no Manual do Usuário DEVEC não constarem no referido ar-
quivo digital em decorrência de ação ou omissão da respec-
tiva destinatária da energia elétrica.
§ 4º - Aplica-se a alínea “a” do inciso I do § 2º deste artigo
aos casos em que a destinatária credenciada, voluntariamen-
te ou de ofício, não tiver prestado a declaração prevista no
art. 15.

SEÇÃO VDAS OBRIGAÇÕES DO ALIENANTE DA ENER-
GIA ELÉTRICA

Art. 20 - A pessoa jurídica alienante da energia elétrica, de
que trata o inciso III do art. 14, deverá:
I - até o dia 12 (doze) de cada mês, emitir Nota Fiscal ele-
trônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do ICMS, a título
de simples faturamento da parcela de energia elétrica objeto
de alienação correspondente ao fato gerador ocorrido no mês
imediatamente anterior, na qual deverão constar, além dos
demais requisitos previstos na legislação, as seguintes infor-
mações:
a) quanto à pessoa jurídica destinatária da energia elétrica:
1. a denominação ou a razão social;
2. o endereço completo do estabelecimento ou domicílio, si-
tuado no território fluminense, ao qual a energia elétrica for
destinada;
3. os números das inscrições no CAD-ICMS, se contribuinte
do imposto, e no CNPJ, correspondentes ao estabelecimento
ou domicílio referido no item 2 desta alínea;
b) quanto à discriminação da operação:
1. o mês de referência do faturamento;
2. a quantidade, em MWh, de energia elétrica faturada ao es-
tabelecimento ou domicílio referido no item 2 da alínea “a”
deste inciso para consumo da pessoa jurídica destinatária no
mês de referência, observado o disposto no parágrafo único
deste artigo.
3. o preço unitário, por MWh, da energia elétrica faturada,
conforme previsto no contrato de alienação firmado com a
pessoa jurídica destinatária em ambiente de contratação li-
vre;
4. o valor da operação, resultante da multiplicação da quan-
tidade, em MWh, referida no item 2 pelo preço unitário, por
MWh, indicado no item 3, desta alínea, já deduzido o mon-
tante do ICMS dele integrante a ser lançado e pago pela em-
presa distribuidora nos termos do disposto no inciso I, do art.
3º-A do Livro II do RICMS;
5. o valor total do documento fiscal, correspondente ao total
da fatura a ser cobrada da pessoa jurídica destinatária da
energia elétrica;
6. no campo “Informações Complementares”, a expressão
“ICMS a ser lançado e pago pela empresa distribuidora nos
termos do disposto no inciso I do art. 3º-A do Livro II do
RICMS”.
Parágrafo Único - Em caso de contrato globalizado por sub-
mercado, a pessoa jurídica alienante deverá emitir o docu-
mento fiscal referido no inciso I deste artigo separadamente
para cada estabelecimento ou domicílio da pessoa jurídica
destinatária da energia elétrica, de acordo com a efetiva dis-
tribuição de cargas atribuída aos respectivos pontos de con-
sumo no mês de referência.

SEÇÃO VI
DAS OBRIGAÇÕES DO CONSUMIDOR DE ENERGIA ELÉ-
TRICA CONECTADO DIRETAMENTE À REDE BÁSICA DE

TRANSMISSÃO

Art. 21 - Sem prejuízo do cumprimento das demais obriga-
ções principal e acessórias previstas na legislação tributária,
a pessoa física ou jurídica de que trata o inciso IV do art. 14,
na condição de destinatário de energia elétrica objeto das
operações referidas no caput do art. 3º-A do Livro II do
RICMS, que esteja conectado diretamente à rede básica de
transmissão, deverá:
I - emitir Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), quando exigível ou,
no caso de não ser inscrito no CAD-ICMS, Nota Fiscal Avul-
sa Eletrônica (NFA-e), até o último dia útil do segundo mês
subsequente ao das operações de conexão e uso do sistema
de transmissão de energia elétrica, na qual deverão constar,
além dos demais requisitos exigidos, as seguintes indica-
ções:
a) como base de cálculo, que será o valor da última ope-
ração, nele incluídos o valor devido, cobrado ou pago pela
energia elétrica, os valores e encargos cobrados pelas em-
presas responsáveis pela operação da rede ou da linha de
distribuição ou de transmissão à qual estiver conectado o
destinatário e quaisquer outros valores e encargos inerentes
ao consumo da energia elétrica, ainda que devidos a tercei-
ros;
b) a alíquota aplicável;
c) o destaque do ICMS.
II - elaborar relatório, anexo à Nota Fiscal mencionada no in-
ciso I, em que deverão constar:
a) a sua identificação, o número de inscrição no CNPJ e, se
houver, o número de inscrição no CAD-ICMS;
b) o valor pago a cada transmissora;
c) notas explicativas de interesse para a arrecadação e a fis-
calização do imposto.

SEÇÃO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22 - As orientações técnicas relativas à utilização do sis-
tema DEVEC, bem como as transferências de arquivos entre
a SEFAZ e as distribuidoras de energia elétrica, estarão dis-
ciplinadas no Manual do Usuário DEVEC, a ser publicado por
meio de ato normativo específico.
Art. 23 - O não cumprimento das obrigações estabelecidas
nesta resolução implica a aplicação das penalidades previstas
na legislação.”

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos para os fatos geradores ocorridos a partir de 01 de
janeiro de 2018.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 2017

GUSTAVO DE OLIVEIRA BARBOSA
Secretário de Estado de Fazenda e Planejamento

Id: 2077825

ATO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEFAZ Nº 178 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2017
FIXA O VALOR DA UFIR-RJ PARA O EXER-
CÍCIO DE 2018.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO, no
uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no art. 2º
do Decreto nº 27.518/2000 e o contido no Processo E-
04/070/255/2017,
RESOLVE:
Art. 1º O valor da Unidade Fiscal de Referência do Estado do Rio de
Janeiro (UFIR-RJ), instituída pelo Decreto nº 27.518, de 28 de novem-
bro de 2000, para o exercício de 2018, será de R$3,2939 (três reais
e dois mil novecentos e trinta e nove décimos de milésimos).

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a partir de 01 de janeiro de 2018.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 2017

GUSTAVO DE OLIVEIRA BARBOSA
Secretário de Estado de Fazenda e Planejamento

Id: 2077826
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